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 Coordenação-Geral de Tributação       

 

 

Solução de Consulta nº  215 - Cosit  

Data 20 de dezembro de 2021 

Processo       

Interessado       

CNPJ/CPF       

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 

INSUMO. CRÉDITO. FABRICANTES E IMPORTADORES DE LÂMPADAS 
FLUORESCENTES, DE VAPOR DE SÓDIO E MERCÚRIO E DE LUZ MISTA E 
SEUS COMPONENTES. DISPÊNDIOS REFERENTES À ESTRUTURAÇÃO E À 
IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMAS DE LOGÍSTICA REVERSA. 
IMPOSSIBILIDADE.  

O dispêndio relativo à estruturação e à implementação de sistemas de 
logística reversa por fabricantes e importadores de lâmpadas 
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e seus 
componentes, embora advenha de uma imposição legal, não é inerente 
ao processo de produção dos bens, sendo assumido com o intuito de 
garantir a destinação final ambientalmente adequada dos produtos já 
consumidos e que estão no fim da sua vida útil. Portanto, não pode ser 
considerado como insumo para fins de creditamento da Contribuição 
para o PIS/Pasep. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 3º, II; 
Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, arts. 3º, 30 e 33, V; Parecer 
Normativo Cosit nº 05, de 17 de dezembro de 2018. 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE 
SOCIAL – COFINS. 

INSUMO. CRÉDITO. FABRICANTES E IMPORTADORES DE LÂMPADAS 
FLUORESCENTES, DE VAPOR DE SÓDIO E MERCÚRIO E DE LUZ MISTA E 
SEUS COMPONENTES. DISPÊNDIOS REFERENTES À ESTRUTURAÇÃO E À 
IMPLEMENTAÇÃO DE SISTEMAS DE LOGÍSTICA REVERSA. 
IMPOSSIBILIDADE.  

O dispêndio relativo à estruturação e à implementação de sistemas de 
logística reversa por fabricantes e importadores de lâmpadas 
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e seus 
componentes, embora advenha de uma imposição legal, não é inerente 
ao processo de produção dos bens, sendo assumido com o intuito de 
garantir a destinação final ambientalmente adequada dos produtos já 
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consumidos e que estão no fim da sua vida útil. Portanto, não pode ser 
considerado como insumo para fins de creditamento da Cofins. 

Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 3º, II; 
Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, arts. 3º, 30 e 33, V; Parecer 
Normativo Cosit nº 05, de 17 de dezembro de 2018. 

 

Relatório 

A consulente supramencionada formulou consulta (fls. 68 a 78), na forma da 
Instrução Normativa (IN) RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013, objetivando sanar dúvida 
sobre a interpretação da legislação tributária relativa a tributo administrado pela Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil (RFB). 

2. Afirma que “tem por atividade principal a importação e o comércio atacadista 
de lâmpadas” (fl. 69) e que “em razão da atividade exercida, é signatária do Acordo Setorial 
para implantação do Sistema de Logística Reversa de Lâmpadas Fluorescentes de Vapor de 
Sódio e Mercúrio e de Luz Mista. O referido acordo possui como objetivo garantir que a 
destinação final dos resíduos dessas lâmpadas seja feita de forma ambientalmente adequada 
e em conformidade com a Lei nº 12.305, de 2010, que instituiu a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos  (...) (fls. 71 e 72). 

3. Aduz que “nos termos do artigo 1º e 2º, § 1º, da Resolução CONMETRO nº 01, 
de 5 de julho de 2016, publicada no D.O.U de 7 de julho de 2016, a participação de 
fabricantes e importadores de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz 
mista e seus componentes em um sistema de logística reversa tornou-se obrigatória e 
requisito de conformidade para a importação e comercialização desses produtos” (fls. 72 e 
73). 

4. Nesse contexto, afirma que “para garantir a correta execução do processo de 
logística reversa foi calculado um repasse que o produtor ou importador precisa efetuar por 
lâmpada entrante no mercado denominada Ecovalor” (fl. 73) e que “é necessário e 
imprescindível que a Consulente realize o repasse, pois, como visto, a Resolução CONMETRO 
nº 01 de 2016 tornou obrigatória a participação da Consulente – vez que importadora de 
lâmpadas fluorescentes – ao sistema de logística reversa, sendo ainda requisito de 
conformidade para que a Consulente possa exercer sua atividade” (fl. 74). 

5. Por fim, cita o entendimento consignado pelo Superior Tribunal de Justiça no 
julgamento do REsp nº 1.221.170 e tece o seguinte questionamento, conforme fl. 77: 

1) No sentido de receber a orientação da Autoridade Fazendária sobre a 
possibilidade de tomada de créditos de PIS e COFINS por conta da despesa 
assumida a título de “Ecovalor” para cumprir com determinação legal da 
Política Nacional de Resíduos Sólidos, pretende-se saber se tais valores 
podem ser considerados insumos para a realização das atividades 
empresariais, por se tratar de despesa assumida por força de lei? 
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Fundamentos 

6. O processo de consulta tem seu regramento básico estatuído nos arts. 46 a 53 
do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, e nos arts. 48 a 50 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996. Sua regulamentação deu-se por meio do Decreto nº 7.574, de 29 de 
setembro de 2011. 

7. No âmbito da Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) a matéria está 
normatizada pela IN RFB nº 1.396, de 16 de setembro de 2013. 

8. Cumpre destacar que o processo de consulta se destina à elucidação quanto à 
interpretação de dispositivos da legislação tributária, diante de dúvida quanto à sua aplicação 
a fato concreto. Não se destina, portanto, à convalidação de atos praticados, nem de 
quaisquer das afirmativas da consulente, pois isso implicaria em análise de matéria 
probatória, o que é incompatível com o instituto da consulta. 

9. Nesse arcabouço normativo, verifica-se que estão satisfeitos os requisitos de 
admissibilidade, de modo que a presente consulta deve ser apreciada. 

10. Posto isso, verifica-se que se trata de consulta formulada por pessoa jurídica 
atuante no ramo de importação e de comércio atacadista de lâmpadas em que se questiona 
sobre a possibilidade de apurar créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na 
modalidade aquisição de insumos, sobre os dispêndios realizados com a implementação de 
sistemas de logística reversa, por considerar que tais gastos são exigidos por imposição legal. 

11. Os dispositivos legais a serem interpretados são os seguintes: 

Lei nº 10.637, de 2002. 

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a: 

(...) 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive 
combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o 
art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou 
importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos 
classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI; (Redação dada pela Lei nº 
10.865, de 2004) 

(...) 

Lei nº 10.833, de 2003. 

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 
créditos calculados em relação a: 

(...) 

II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na 
produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive 
combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o 
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art. 2º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou 
importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos 
classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi; (Redação dada pela Lei nº 
10.865, de 2004) 

(...) 

12. De pronto, perceba-se que a consulente, na qualidade de comércio atacadista, 
já não teria direito a crédito de insumos, haja vista que não tem como atividade a produção 
de bens e a prestação de serviços. Não obstante isso, levando-se em conta que poderia haver 
alguma atividade de fabricação ou produção de bens destinados à venda, a análise abaixo 
será feita com base nessa hipótese. 

13. Dito isso, com base no disposto na Lei nº 10.637, de 2002, e na Lei nº 10.833, 
de 2003, para definição das hipóteses de creditamento da não cumulatividade da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, a análise acerca do questionamento da consulente 
sobre a possibilidade de os dispêndios por ela narrados gerarem créditos da não 
cumulatividade passa, necessariamente, pela verificação da existência de previsão específica 
relativa a tais despesas. 

14. Quanto ao assunto, relevante mencionar a decisão decorrente do julgamento 
pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça do Recurso Especial 1.221.170/PR, 
consoante procedimento previsto para os recursos repetitivos, cujo acórdão foi publicado no 
Diário da Justiça Eletrônico de 24 de abril de 2018, sob a relatoria do Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho. Neste acórdão, a E. Corte definiu o conceito de insumos geradores de 
créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, na forma do 
inciso II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e da Lei nº 10.833, 
de 29 de dezembro de 2003. 

15. Em atenção à referida decisão, foi exarado o Parecer Normativo Cosit/RFB nº 5, 
de 17 de Dezembro de 2018, publicado no Diário Oficial da União (DOU) de 18 de Dezembro 
de 2018, que nos termos do art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 1.396, de 17 de setembro 
de 2013, tem efeito vinculante no âmbito da RFB em relação à interpretação a ser dada à 
matéria e apresenta as principais repercussões no âmbito da RFB decorrentes da definição do 
conceito de insumos na legislação da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecida 
pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 
1.221.170/PR. 

15.1 Os trechos do mencionado Parecer Normativo relevantes para o deslinde do 
presente feito são os seguintes: 

(...) 

I. ANÁLISE GERAL DO CONCEITO DEFINIDO NO JULGAMENTO DO RESP 
1.221.170/PR  

5. Para a perfeita identificação do conceito de insumos geradores de créditos da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins estabelecido pelos Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça é necessária análise cuidadosa da 
demanda em discussão, dos votos exarados pelos Ministros e do acórdão 
proferido. 

6. Nos autos do Resp 1.221.170/PR, a recorrente, que se dedica à 
industrialização de produtos alimentícios, postulava em grau recursal direito de 
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apurar créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins na forma do inciso 
II do caput do art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, em 
relação aos seguintes itens: 

 “ 'Custos Gerais de Fabricação' (água, combustíveis, gastos com veículos, 
materiais de exames laboratoriais, materiais de proteção EPI, materiais de 
limpeza, ferramentas, seguros, viagens e conduções) e 'Despesas Gerais 
Comerciais' (combustíveis, comissão de vendas a representantes, gastos com 
veículos, viagens e conduções, fretes, prestação de serviços - PJ, promoções e 
propagandas, seguros, telefone, comissões)” (conforme relatado pela Ministra 
Assusete Magalhães, a fls 110 do inteiro teor do acórdão)  

7. O acórdão proferido foi assim ementado:  

“TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. NÃO-CUMULATIVIDADE. 
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS 
INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ 
PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. 
DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS 
DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO 
CPC/2015). 1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições 
denominadas PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, 
proposta na IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente 
desrespeita o comando contido no art. 3º, II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 
10.833/2003, que contém rol exemplificativo. 2. O conceito de insumo deve ser 
aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância, vale dizer, 
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item – 
bem ou serviço – para o desenvolvimento da atividade econômica 
desempenhada pelo contribuinte. 3. Recurso Especial representativo da 
controvérsia parcialmente conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, 
para determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que se 
aprecie, em cotejo com o objeto social da empresa, a possibilidade de dedução 
dos créditos relativos a custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, 
materiais e exames laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de 
proteção individual-EPI. 4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e 
seguintes do CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina 
de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 
404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade 
da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 
10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou 
a importância de determinado item -bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte. ” 

(...) 

14. Conforme constante da ementa do acórdão, a tese central firmada pelos 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça acerca da matéria 
em comento é que “o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou 
a importância de terminado item -bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”.  
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15. Neste ponto já se mostra necessário interpretar a abrangência da expressão 
“atividade econômica desempenhada pelo contribuinte”. Conquanto essa 
expressão, por sua generalidade, possa fazer parecer que haveria insumos 
geradores de crédito da não cumulatividade das contribuições em qualquer 
atividade desenvolvida pela pessoa jurídica (administrativa, jurídica, contábil, 
etc.), a verdade é que todas as discussões e conclusões buriladas pelos Ministros 
circunscreveram-se ao processo de produção de bens ou de prestação de 
serviços desenvolvidos pela pessoa jurídica.  

16. Aliás, esta limitação consta expressamente do texto do inciso II do caput do 
art. 3º da Lei nº 10.637, de 2002, e da Lei nº 10.833, de 2003, que permite a 
apuração de créditos das contribuições em relação a “bens e serviços, utilizados 
como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou 
produtos destinados à venda”.  

17. Das transcrições dos excertos fundamentais dos votos dos Ministros que 
adotaram a tese vencedora resta evidente e incontestável que somente podem 
ser considerados insumos itens relacionados com a produção de bens destinados 
à venda ou com a prestação de serviços a terceiros, o que não abarca itens que 
não estejam sequer indiretamente relacionados com tais atividades.  

18. Deveras, essa conclusão também fica patente na análise preliminar que os 
Ministros acordaram acerca dos itens em relação aos quais a recorrente 
pretendia creditar-se. Por ser a recorrente uma indústria de alimentos, os 
Ministros somente consideraram passíveis de enquadramento no conceito de 
insumos dispêndios intrinsecamente relacionados com a industrialização (“água, 
combustível, materiais de exames laboratoriais, materiais de limpeza e (...) 
equipamentos de proteção individual – EPI”), excluindo de plano de tal conceito 
itens cuja utilidade não é aplicada nesta atividade (“veículos, ferramentas, 
seguros, viagens, conduções, comissão de vendas a representantes, fretes (...), 
prestações de serviços de pessoa jurídica, promoções e propagandas, telefone e 
comissões”). 

19. Prosseguindo, verifica-se que a tese acordada pela maioria dos Ministros foi 
aquela apresentada inicialmente pela Ministra Regina Helena Costa, segundo a 
qual o conceito de insumos na legislação das contribuições deve ser identificado 
“segundo os critérios da essencialidade ou relevância”, explanados da seguinte 
maneira por ela própria (conforme transcrito acima): 

a) o “critério da essencialidade diz com o item do qual dependa, intrínseca e 
fundamentalmente, o produto ou o serviço”:  

a.1) “constituindo elemento estrutural e inseparável do processo produtivo ou 
da execução do serviço”;  

a.2) “ou, quando menos, a sua falta lhes prive de qualidade, quantidade e/ou 
suficiência”;  

b) já o critério da relevância “é identificável no item cuja finalidade, embora não 
indispensável à elaboração do próprio produto ou à prestação do serviço, 
integre o processo de produção, seja”:  

b.1) “pelas singularidades de cada cadeia produtiva”;  

b.2) “por imposição legal”.  
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20. Portanto, a tese acordada afirma que são insumos bens e serviços que 
compõem o processo de produção de bem destinado à venda ou de prestação de 
serviço a terceiros, tanto os que são essenciais a tais atividades (elementos 
estruturais e inseparáveis do processo) quanto os que, mesmo não sendo 
essenciais, integram o processo por singularidades da cadeia ou por imposição 
legal. 

(...) 

4. BENS E SERVIÇOS UTILIZADOS POR IMPOSIÇÃO LEGAL  

49. Conforme relatado, os Ministros incluíram no conceito de insumos geradores 
de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, em razão de sua 
relevância, os itens “cuja finalidade, embora não indispensável à elaboração do 
próprio produto ou à prestação do serviço, integre o processo de produção (...) 
por imposição legal”.  

50. Inicialmente, destaca-se que o item considerado relevante em razão de 
imposição legal no julgamento da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
foram os equipamentos de proteção individual (EPIs), que constituem itens 
destinados a viabilizar a atuação da mão de obra e que, nos autos do AgRg no 
REsp 1281990/SC (Relator Ministro Benedito Gonçalves, julgamento em 
05/08/2014), não foram considerados essenciais à atividade de uma pessoa 
jurídica prestadora de serviços de mão de obra, e, consequentemente, não 
foram considerados insumos pela Primeira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça.  

51. Daí se constata que a inclusão dos itens exigidos da pessoa jurídica pela 
legislação no conceito de insumos deveu-se mais a uma visão conglobante do 
sistema normativo do que à verificação de essencialidade ou pertinência de tais 
itens ao processo de produção de bens ou de prestação de serviços por ela 
protagonizado. Aliás, consoante exposto pelo Ministro Mauro Campbell 
Marques em seu segundo aditamento ao voto (que justamente modificou seu 
voto original para incluir no conceito de insumos os EPIs) e pela Ministra 
Assusete Magalhães, o critério da relevância (que engloba os bens ou serviços 
exigidos pela legislação) difere do critério da pertinência e é mais amplo que 
este.  

52. Nada obstante, nem mesmo em relação aos itens impostos à pessoa jurídica 
pela legislação se afasta a exigência de que sejam utilizados no processo de 
produção de bens ou de prestação de serviços para que possam ser considerados 
insumos para fins de creditamento das contribuições, pois esta exigência se 
encontra na noção mais elementar do conceito de insumo e foi reiterada 
diversas vezes nos votos dos Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça colacionados acima.  

53. São exemplos de itens utilizados no processo de produção de bens ou de 
prestação de serviços pela pessoa jurídica por exigência da legislação que 
podem ser considerados insumos para fins de creditamento da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins: a) no caso de indústrias, os testes de qualidade de 
produtos produzidos exigidos pela legislação4 ; b) tratamento de efluentes do 
processo produtivo exigido pela legislação c) no caso de produtores rurais, as 
vacinas aplicadas em seus rebanhos exigidas pela legislação5 , etc.  

54. Por outro lado, não podem ser considerados para fins de creditamento das 
contribuições: a) itens exigidos pela legislação relativos à pessoa jurídica como 
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um todo, como alvarás de funcionamento, etc; b) itens relativos a atividades 
diversas da produção de bens ou prestação de serviços (grifou-se). 

(...) 

16. A consulente afirma que a despesa assumida em razão da implementação de 
um sistema de logística reversa por fabricantes e importadores de lâmpadas fluorescentes, de 
vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e seus componentes, em específico o dispêndio 
nominado “ecovalor” repassado à entidade gestora “Reciclus”, é uma obrigação legal, 
conforme disposto na Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e na Resolução 
CONMETRO/MDIC nº 1, de 05 de julho de 2016, e que, por isso, deveria ser considerada como 
insumo para fins de creditamento das contribuições. Sobre o tema, relevante referenciar os 
artigos que disciplinam a obrigação legal de implementação do sistema de logística reversa, a 
seguir transcritos: 

 

Lei nº 12.305, de 2010. 

Art. 3º  Para os efeitos desta Lei, entende-se por:  

I - acordo setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e 
fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a 
implantação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto; 

(...) 

IV - ciclo de vida do produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento 
do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o 
consumo e a disposição final; 

(...) 

VII - destinação final ambientalmente adequada: destinação de resíduos que 
inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recuperação e o 
aproveitamento energético ou outras destinações admitidas pelos órgãos 
competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre elas a disposição final, 
observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à 
saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

(...) 

XII - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a 
viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada; 

(...) 

XVII - responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos: conjunto 
de atribuições individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes, dos consumidores e dos titulares dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, para minimizar o 
volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os 
impactos causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do 
ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei; 

(...) 
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Art. 30.  É instituída a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos, a ser implementada de forma individualizada e encadeada, 
abrangendo os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, os 
consumidores e os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo 
de resíduos sólidos, consoante as atribuições e procedimentos previstos nesta 
Seção. 

(...) 

Art. 33.  São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, 
mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma 
independente do serviço público de limpeza urbana e de manejo dos resíduos 
sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de:   

(...) 

V - lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

Resolução CONMETRO/MDIC nº 1, de 05 de julho de 2016. 

Art. 1º Cientificar que a participação de fabricantes e importadores de lâmpadas 
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e seus componentes, 
em um sistema de logística reversa é obrigatória, de acordo com a Lei nº 12.305, 
de 2010, e  com o Decreto nº 7.404, de 23 de dezembro 2010, que a 
regulamentou.  

Art. 2º Determinar que a participação de fabricantes e importadores de 
lâmpadas  fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e seus 
componentes,  conforme relação definida no Anexo I desta Resolução, em um 
sistema de logística reversa, passa a ser requisito de conformidade para a 
importação e comercialização desses produtos; (grifou-se). 

(...) 

16.1 Das normas acima colacionadas, depreende-se que, de fato, a estruturação e a 
implementação de sistemas de logística reversa por fabricantes e importadores de lâmpadas 
fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e seus componentes é uma 
imposição legal , conforme arts 30 e 33, V, da Lei nº 12.305, de 2010, que objetiva dar 
efetividade à responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos. Entretanto, os 
repasses advindos dessa obrigação não podem ser considerados como insumo para fins de 
creditamento das contribuições, uma vez que não são inerentes ao processo de produção 
dos bens. 

16.2 Conforme o art. 3º, IV e XII, da Lei nº 12.305, de 2010, o ciclo de vida do 
produto é composto por uma série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a 
obtenção de matérias-primas e de insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição 
final. Verifica-se também que a logística reversa é um conjunto de ações, de procedimentos e 
de meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 
destinação final ambientalmente adequada. Dessa forma, pode-se concluir que as despesas 
de logística reversa se referem à fase posterior ao processo produtivo, em específico à fase 
de disposição final do produto após o consumo, uma vez que são assumidas com o intuito de 
garantir a destinação final ambientalmente adequada dos produtos ao fim da sua vida útil. 

16.3 Conforme o item 52 do Parecer Normativo Cosit nº 5, de 2018, que trata dos 
bens e serviços usados por imposição legal, nem mesmo em relação aos itens impostos à 
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pessoa jurídica pela legislação se afasta a exigência de que sejam utilizados no processo de 
produção de bens ou de prestação de serviços para que possam ser considerados insumos 
para fins de creditamento das contribuições, pois esta exigência se encontra na noção mais 
elementar do conceito de insumo e foi reiterada diversas vezes nos votos dos Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça. 

 

 

Conclusão 

17. Diante de todo o exposto, responde-se à consulente que o dispêndio relativo à 
estruturação e à implementação de sistemas de logística reversa por fabricantes e 
importadores de lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista e seus 
componentes, embora advenha de uma imposição legal, não é inerente ao processo de 
produção dos bens, sendo assumido com o intuito de garantir a destinação final 
ambientalmente adequada dos produtos já consumidos e que estão no fim da sua vida útil. 
Portanto, não pode ser considerado como insumo para fins de creditamento da Contribuição 
para o PIS/Pasep e da Cofins. 
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